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O dever de revelação do 
árbitro na jurisprudência  
do STJ

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do Superior tribunal de justiça
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tema jurídico brasileiro e, recentemente, tem 
lhes cabido o papel de acolhimento, antes 
compartilhado com os serventuários e magis-
trados do Poder Judiciário.

Videoconferências, por mais vívidas, 
límpidas e reais que sejam, não substituem 
o contato olho a olho de uma sustentação 
oral. A presença física do advogado e advo-
gada na tribuna é imprescindível. As sutile-
zas das audiências de instrução não são visí-
veis pelo meio digital. A pacificação social 
alcançada em uma sessão de mediação mui-
tas vezes não poderá ser replicada através 
de uma simples tela.

A agonia de um pleito urgente que 
envolva liberdade ou o sagrado direito à vida 
exige que o Poder Judiciário, como instru-
mento de pacificação social e de salvaguarda 
aos mais vulneráveis, esteja presente em 
todos os rincões do País.

Inclusive, o CNJ, defronte às restrições 
que inviabilizaram o julgamento de crimes 
dolosos contra a vida de competência de tri-
bunais do júri, criou protocolos para que, em 
sendo vedada a migração de tal modalidade 
para o ambiente virtual, o ato fosse realizado 
com segurança e observando os respectivos 
protocolos sanitários.

Nestas iniciativas, a advocacia é parceira do Poder 
Judiciário e potente instrumento de disseminação de 
novas práticas e procedimentos, contudo, nunca ter-
giversando um milímetro sequer das prerrogativas 
profissionais dos advogados, verdadeiros corolários do 
Estado Democrático de Direito e das garantias consti-
tucionais.

Do contrário, relegar o acesso à Justiça e a ativi-
dade jurisdicional apenas de forma digital, além de 
ofender preceitos constitucionais, vai de encontro ao 
que consta dos itens 10.2, 10.3 e 16.3, dentre outros, 
do 10º e 16º Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), 
que buscam reduzir a desigualdade dentro dos países 
e promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 
à Justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas a todos os níveis.

Em sendo preceitos basilares de nossa sociedade 
e elementos norteadores da Agenda 2030 no Brasil, 
é necessário e imprescindível que todas as válidas e 
úteis iniciativas tecnológicas observem à risca o que 
consta do Estatuto da Advocacia, sob pena de tolher 
os mais relevantes direitos dos cidadãos e contribuir 
para o aumento da mencionada exclusão e hiato digi-
tal, nos afastando da construção de uma sociedade 
mais inclusiva, pacífica, igualitária e de uma Justiça 
eficiente na utilização de recursos e na solução de 
conflitos.

Todo avanço, evolução e melhoria é salutar para a 
administração da Justiça, contudo, não se pode admitir 
– sob qualquer pretexto – prejuízo e vilipêndio às prer-
rogativas profissionais que, em verdade, concretizam 
as garantias fundamentais daqueles que outorgaram 
poderes aos advogados e advogadas. No conflito entre 
informatização e garantias fundamentais, a balança 
deve sempre pender para a proteção dos vulneráveis e 
pleno acesso à Justiça.

É bom frisar que a Ordem dos Advogados do Bra-
sil, em sua função de stakeholder e de guardiã da 
democracia e direitos fundamentais, ainda que em 
desagrado de muitos, não se afastará de sua missão 
constitucional e institucional de garantir a todos os 
cidadãos acesso à Justiça de forma igualitária e, além 
do simples acesso, a efetivação e concretização da paz 
social que todos almejamos e da qual a advocacia é 
protagonista.

ESPAÇO OAB

A digitalização da Justiça 
brasileira, processo 
iniciado e capitaneado 
pelo CNJ, colheu seus 
frutos antecipadamente 
durante a pandemia, 
promovendo a 
continuidade de boa 
parte dos trabalhos 
judiciários”
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Equidade racial como 
propósito de uma 
Defensoria Pública 
efetivamente democrática

 Salomão Rodrigues da Silva Neto 

Defensor Público do Estado de Goiás 

Membro da Comissão de Igualdade Étnico-Racial da Anadep

No mês de maio se celebra a Defensoria Pública. 
Neste ano de 2021, a data será marcada na nossa 
história como conclamação institucional para a 

construção efetiva de cenários livres de preconceitos e 
discriminações raciais por meio da campanha temática 
da Associação Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos: “Racismo se combate em todo lugar: Defenso-
ras e Defensores Públicos pela equidade racial”.

Esta é a edição nº 13 do Projeto, que tem por obje-
tivo disseminar a atuação das defensoras e defensores 
públicos como agentes de transformação social, bem 
como trabalhar a conscientização de todas as pessoas 
sobre seus direitos e o relevante papel daquela que 
foi concebida pela ordem constitucional como prin-
cipal responsável pelo acesso à justiça da população 
em estado de vulnerabilidade e promotora de direitos 
humanos, a Defensoria Pública.

Dia 13 de maio – e aqui todas as simbologias dos 
números e datas anteriormente citados se entrecru-
zam – também é o marco da abolição formal da escra-
vatura. Somos o país com a maior população negra fora 
da África. Entretanto, fomos o último da América a abo-
lir legalmente o perverso escravismo. Somente após 
mais de 120 anos de silêncios, dissimulações e omissões 
daqueles que ocupavam e ocupam os espaços de poder 
no Brasil, foi promulgado um Estatuto legal que com-
preendesse as particularidades vivenciadas pelo povo 
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equidade racial é reconhecer as diferenças existentes 
entre as pessoas, dispensando o tratamento necessá-
rio para aqueles que demandam proteção especial em 
razão das fragilidades construídas pela exclusão.

Assim como as demais carreiras jurídicas do sis-
tema de Justiça, conforme o IV Diagnóstico da Defen-
soria Pública no Brasil, realizado em 2016 pelo Minis-
tério de Justiça, nossa Instituição é composta por cerca 
de 75% de defensoras e defensores públicos que se 
autodeclaram brancos. É imprescindível discutirmos 
a posição de privilégio da maioria dos membros da 
nossa Instituição e como isso impacta o acolhimento 
das demandas dos grupos que são os principais desti-
natários da campanha. Precisamos trabalhar a implan-
tação ou o aperfeiçoamento da política de cotas étni-
co-raciais, a fim de que ela seja estabelecida de forma 
perene em todas as unidades estaduais e distrital, além 
de outras ações afirmativas a serem enxergadas como 
práticas exitosas.

É tempo de dialogarmos, entre outros, com os 
povos de terreiro e comunidades de matriz africana, 
ciganos, pescadores artesanais, extrativistas, catin-
gueiros, pantaneiros, quebradeiras de coco babaçu, 
retireiros do Araguaia, ribeirinhos, e com a juventude 
de povos e comunidades tradicionais. Colocarmo-nos 
em posição de escuta, com vistas à efetivação de seus 
direitos e focados em contribuir para a implementação 
dos objetos fundamentais traçados na Constituição 
Federal deve se tornar prática cotidiana.

Inspirações não nos faltarão. Tentaremos superar 
o epistemicídio imposto por uma sociedade edificada 
em práticas racistas de apagamento e invisibilização, 
acolhendo estratégias e semeando, interna e exter-
namente, novos Abdias, Lélias, Mães Stellas, Luíses 

Gamas, Esperanças, Miltons e Laudelinas, na busca 
constante de trilhar caminhos inclusivos e dar conti-
nuidade às possibilidades construídas por aqueles que 
nos antecederam.

Será uma grande oportunidade para aprendermos 
sobre multiculturalidade e pluralismo com os povos 
Apinayé, Aruá, Avá-Canoeiro, Baniwa, Guajajara, Iny 
Karajá, Kaimbé, Kambeba, Karuazu, Krenak, Manchi-
neri, Pankararu, Potiguara, Tapuia, Terena, Xakriabá, 
Yawalapiti, e outros povos indígenas que nos consti-
tuem enquanto nação. São mais de trezentas etnias 
que bravamente resistem há séculos de colonialismo e 
utilizam conhecimentos diversos, inovações múltiplas 
e práticas admiráveis transmitidas de forma geracio-
nal, reafirmando suas identidades e tradições.

Em outras palavras, a atual Campanha Nacional da 
Anadep convida a todos e todas defensoras públicas a 
despirem-se de seus preconceitos e unirem-se à cami-
nhada de construção de uma sociedade efetivamente 
democrática – secularmente reivindicada pelas vozes 
negras, indígenas, quilombolas e tradicionais – que 
confira igualdade de condições econômicas, políticas, 
jurídicas e sociais, para toda a pluralidade étnico-ra-
cial que construiu e constrói nossa história, mas que 
ainda é obstaculizada por meio de condutas forjadas 
pelo racismo estrutural que nos permeia.

Que a campanha seja o início ou o aprofundamento 
da contribuição institucional para a superação dos 
simulacros de cidadania racialmente construídos e 
visualizados diante de nossas atuações perante os esta-
dos e o Distrito Federal. E que, enquanto não alcançado 
o ideal de equidade, sejamos porta-vozes incansáveis 
do “Protesto poético” de Carlos de Assumpção: “Não 
paremos de gritar!”. 

negro, na tentativa de estancar os efeitos advindos de 
discursos que fundamentaram o mito da democracia 
racial e que, na prática, não objetivaram ou não conse-
guiram alcançar todos e todas de maneira igualitária.

A propósito, estamos no décimo ano de vigência 
do Estatuto da Igualdade Racial e os direitos ali con-
sagrados, fruto da luta constante dos movimentos 
negros brasileiros, ainda não se encontram presentes 
em políticas públicas e, mesmo no âmbito da iniciativa 
privada, são diuturnamente dificultados por inúmeras 
ingerências, inclusive estatais. Neste ponto, constitui 
provocação institucional necessária saber o que já fize-
mos e o que deixamos de fazer, isto é, qual a nossa con-
tribuição para a permanência dessa realidade.

Vivemos a década dedicada aos povos de ascendên-
cia africana declarada pela Organização das Nações Uni-
das e, pelo peso desse passado não descortinado, assis-
timos em nosso País as crianças negras representarem 
a grande maioria no trabalho infantil. Os adolescentes 
em restrição e privação de liberdade serem essencial-
mente negros. Os homens jovens negros constituírem 
o alvo predileto da violência policial letal. As mulheres 
negras serem as que mais sofrem violência doméstica, 
assim como as maiores vítimas da violência obstétrica. 
As mulheres e os homens negros somarem o maior 
contingente de pessoas encarceradas nas masmorras 
prisionais. As religiões de matrizes africanas serem as 
principais ofendidas pela intolerância religiosa. A desi-
gualdade racial no mercado de trabalho e na educação 
persistirem de forma orquestrada. A ausência de repre-
sentação adequada de pessoas negras e indígenas nos 
órgãos públicos, instituições privadas e carreiras políti-
cas, embora constituam a maioria da população.

Em âmbito internacional, comemoraremos durante 
o tramitar da Campanha os 20 anos da Conferência 
e da Declaração de Durban, na qual o Estado brasi-
leiro reconheceu internacionalmente por meio de sua 
diplomacia o racismo em nossa sociedade, comprome-
tendo-se a implementar políticas públicas afirmativas 
para a superação das desigualdades raciais coletadas 
por diversos institutos de pesquisas nacionais. Quais 
os resultados alcançados até o momento? Como deve-
mos agir para a ampla efetivação dos compromissos 
assumidos dentro do nosso mister de expressão e ins-
trumento do regime democrático?

Os indígenas brasileiros, desde os tempos das inva-
sões coloniais, têm amargado o genocídio e o desprezo 

de suas múltiplas identidades e cosmovi-
sões jurídicas e espirituais. Vislumbramos 
o crescimento do número de assassinatos 
das lideranças nos últimos anos, muitas 
vezes resultante da prática colonialista que 
informalmente ainda vigora: a invasão dos 
seus territórios. Diversas disposições nor-
mativas nacionais, tais como o Estatuto “do 
Índio”, demandam atualização urgente, em 
especial para a superação do paradigma assi-
milacionista e tutelar nelas inseridas, não 
se podendo jamais olvidar a indispensável 
participação ativa dos povos indígenas nas 
novas formulações.

Situação que não difere em relação aos 
povos quilombolas que, não obstante tam-
bém tenham reconhecida a propriedade defi-
nitiva de suas terras pelas normas constitu-
cionais vigentes, até os dias atuais sofrem 
com os obstáculos da identificação, reconhe-
cimento, e titulação.

O tratamento dispensado aos demais 
povos e comunidades tradicionais refletem da 
mesma forma a ausência ou, quando muito, a 
insuficiência de projetos e ações que respeitem 
todas as suas contribuições histórico-culturais 
e salvaguardem a fruição de seus direitos.

Eis o gigantesco desafio da Campanha: 
assumir e difundir na Defensoria Pública o 
compromisso de enfrentamento cotidiano 
do racismo institucional, com a dissemina-
ção de práticas antirracistas ao seu público 
interno e externo, assim como amplificar as 
vozes dos indígenas, negros, quilombolas 
e demais povos tradicionais, que, em razão 
da situação de vulnerabilidade imposta, são 
nossos assistidos por excelência.

Buscar a equidade racial é efetivar aquilo 
que se considera justo. Transcender a mera 
igualdade formal, com mecanismos de jus-
tiça racial é compreender a necessidade de 
superação de várias lacunas constitutivas da 
nossa construção social. É levar em conside-
ração as particularidades dos componentes 
racialmente subalternizadas no nosso País, 
superando o tratamento dito universalista 
que sempre moldou privilégios. Buscar a 
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